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Histórico

“Terra sem lei”: uso não regulamentado do solo, Lei de Terras em 1850

Decreto Federal 23793/1934: Código Florestal – restrições ao uso do solo sem 
prejuízos do direito à propriedade, “florestas protetoras” 

Lei 7.771/1965: Novo Código Florestal – larguras pré-definidas para as Áreas de 
Preservação Permanente (5 m para cursos d’água com até 10 m de largura) e 
restrições ao desmatamento (embrião da Reserva Legal) 

Lei nº 7.803/1989: aperfeiçoamento do Novo Código Florestal, APP de 30 m para 
cursos d’água com até 10 m de largura; fim do parcelamento da Reserva Legal 



Abandono de plantios florestais em APPs



Contexto legal em que se insere a LPVN



Lei de Proteção da Vegetação Nativa 
(Lei 12.651/2012)

Área 
agrícola

Reserva 
Legal

Área de Preservação 
Permanente

LPVN – “novo” “Código” “Florestal”



Disposições permanentes:

Disposições transitórias:
✓ Reduz as exigências de recuperação da vegetação nativa para quem desmatou 

além dos limites legais antes de 2008, desde que o proprietário rural adira ao 
Programa de Regularização Ambiental. Facilita o cumprimento da legislação 
principalmente em propriedades rurais pequenas e médias

✓ Vale para todas as propriedades nas quais a supressão da vegetação nativa 
ocorreu depois de 22 de julho de 2008.

LPVN



Áreas de Preservação Permanente (APP): área protegida, coberta

ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a

paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora,

proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas

Regime de uso: É proibida 
a supressão da vegetação 
nativa em APPs, exceto 
em situações de relevante 
interesse social

LPVN – disposições permanentes



LPVN – disposições permanentes



LPVN – disposições permanentes



LPVN – disposições permanentes



I - as faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e intermitente,
excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima de:

• 30 m para os cursos d'água de menos de 10 m de largura; 
• 50 m para os cursos d'água entre 10 a 50 m de largura; 
• 100 m para os cursos d'água entre 50 a 200 m de largura; 
• 200 m para os cursos d'água entre 200 a 600 m de largura; 
• 500 m para os cursos d'água de largura superior a 600 m.

Área de Preservação Permanente



II e III - entorno dos lagos e lagoas naturais e represas: 

• 100 m em zonas rurais para o corpo d’água com mais 20 ha;
• 50 m em zonas rurais para o corpo d’água com até 20 ha;
• 30 m em zonas urbanas;
• Represas com superfície superior a 1 ha: faixa definida na licença 

ambiental do empreendimento. supressão
• Superfície inferior a 1 ha: dispensa APP  

Área de Preservação Permanente



Área de Preservação Permanente

IV e V - nascentes e dos olhos d’água perenes e intermitentes, e veredas:

• 50 m de raio; 50 m a partir do espaço permanentemente brejoso







Áreas não associadas a água:
restingas, manguezais, altitude superior a 1.800 m, declividade superior a 45°, topos de
morro (terço superior, altura mínima de 100 m e inclinação média >25°), borda de tabuleiro e
chapadas (faixa de 100 m a partir da linha de ruptura do relevo)

Área de Preservação Permanente



• as restingas, como fixadoras de dunas

• os manguezais, em toda a sua extensão 

Área de Preservação Permanente



• declividade superior a 45°

Área de Preservação Permanente



• topo de morro: altura mínima de 100 m e inclinação média maior que 25°, as 

áreas delimitadas a partir da curva de nível correspondente a 2/3 (dois terços) da 
altura mínima da elevação sempre em relação à base, sendo esta definida pelo 
plano horizontal determinado por planície ou espelho d’água adjacente ou, nos 
relevos ondulados, pela cota do ponto de sela mais próximo da elevação; 

Área de Preservação Permanente



Reserva Legal (RL): área localizada no interior de uma propriedade ou posse

rural com a função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos naturais

do imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e promover a

conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna e flora nativos

Reserva Legal



Reserva Legal



APP + RL



A RL é considerada uma
área de produção sustentável:
A vegetação não pode ser suprimida,
mas pode ser utilizada sob regime de
manejo sustentável;

Reserva Legal



Reserva Legal



Reserva Legal

https://ruralpecuaria.com.br/noticia/bioma-pampa-carne-de-animais-criados-livres-e-considerada-mais-saudavel.html



Reserva Legal

https://www.todafruta.com.br/pequi/





www.esalq.usp.br/lastrop

Laboratório de Silvicultura Tropical

pedrob@usp.br
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